Regularidade Fiscal

8.2.2.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, conforme Decreto nº 6.106,de 30/04/07, que será efetuada mediante a apresentação de:  

I - certidão específica, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, quanto às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do parágrafo único do artigo 11 da Lei nº 8.212, de 24/07/91, às contribuições instituídas a título de substituição e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive inscritas em dívida ativa do Instituto Nacional do Seguro Social, por ela administradas;  

II - certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por ela administrados.  

8.2.2.1.1 As certidões de prova de regularidade fiscal emitidas nos termos do Decreto nº 5.586, de 19/11/05, têm eficácia durante o prazo de validade nelas constante.  

8.2.2.2 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).  

8.2.2.3 Certidão de Quitação de Tributos Estaduais, bem como da Dívida Ativa do Estado, emitida pela Procuradoria da Fazenda Estadual da Secretaria de Fazenda.

8.2.2.4 Certidão Negativa de Débito da Fazenda Municipal da sua sede, ou outra equivalente na forma da Lei.

9 A licitante classificada com o menor preço, aceito pelo Pregoeiro, que optou ou não em utilizar o SICAF para fins de verificação de sua situação jurídica e fiscal, deverá enviar, através do e-mail cpl@eletroacre.com.br ou pelo fax (68) 3212-5798, quando solicitado via chat, dentro do prazo estipulado no subitem 12.4 deste edital, sendo o original ou a cópia autenticada encaminhada ao PREGOEIRO nos prazos estabelecidos no subitem 17.3 do edital:  

9.1 Declaração, por parte da licitante, de inexistência de fato superveniente à emissão das certidões apresentadas ou à sua inscrição no SICAF, conforme for o caso, impeditivo de habilitação.

9.2 Declaração, por parte da licitante, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, regulamentada pelo Decreto n° 4.358/02.  
